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Prefeitura Municipal de Alto Feliz


PROJETO DE LEI Nº 095/2017, DE 13 DE DEZEMBRO DE 2017.
(AUTORIA: PODER EXECUTIVO)

Altera a Lei Municipal nº 953, de 1º de julho de 2013, que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores.
Art. 1º. Altera os parágrafos primeiro, segundo, terceiro e quarto e inclui o parágrafo quinto, do art. 85 da Lei Municipal nº 953, de 1º de julho de 2013, que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores, passando a vigorar com a seguinte redação:

“..............................................................................................................

§ 1º. Nos casos em que o deslocamento não exigir pernoite fora da sede, mas exija afastamento da sede do Município por dois turnos, com retorno do servidor após às 21 horas, as diárias serão pagas por metade.  
§ 2º. Quando o afastamento da sede for por um turno, com retorno do servidor após às 12 horas (manhã) ou após às 21h (tarde), as diárias serão pagas pela quarta parte. 
§ 3º. Na hipótese prevista no parágrafo anterior, no caso de o servidor retornar no turno da manhã em horário anterior às 12 horas, mas que na sequência o serviço exija que execute novo deslocamento, sem possibilidade de almoço na sede do Município, porém, com retorno antes do horário das 21 horas, a diária será paga pela quarta parte. 

§ 4°. Nos deslocamentos para fora do Estado, as diárias serão pagas com o seu valor multiplicado por quatro.

§ 5°. Nos deslocamentos para fora do país, será fixada ajuda de custo, mediante lei específica, conforme cada caso.

..................................................................................................................




Art. 2º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos treze dias do mês de dezembro de 2017.



   





    Paulo Mertins,








    Prefeito Municipal. 
JUSTIFICATIVA AO PROJETO DE LEI Nº 95/2017
 
Senhor Presidente,

 
Senhores Vereadores:


A Lei Municipal nº 953, de 1º de julho de 2013, que instituiu o Regime Jurídico dos Servidores contempla, na Seção I do Capítulo III do Título V, o pagamento de diárias aos servidores públicos que se deslocarem eventual ou transitoriamente para fora do Município, no desempenho de suas funções.


As diárias são pagas para cobrir as despesas de alimentação e pousada do servidor, pois o transporte e a locomoção urbana (ônibus ou táxi) são pagas separadamente das diárias.     

 
A redação original dos parágrafos primeiro e segundo do art. 85 atrelavam o pagamento das diárias conforme o número de refeições. Uma refeição correspondia à diária de um quarto de seu valor inteiro. Duas refeições, metade do valor total da diária. Para os servidores, o valor total da diária é de 30% sobre o valor do menor padrão de vencimentos, que é de R$ 582,19 (quinhentos e oitenta e dois reais e dezenove centavos), o que equivale a R$ 174,66 (cento e setenta e quatro reais e sessenta e seis centavos). Esse valor inclui alimentação e pernoite fora da sede. Para um deslocamento com a necessidade de uma refeição, a diária é pela quarta parte desse valor, que resulta em R$ 44,16 (quarenta e quatro reais e dezesseis centavos). Para duas refeições, por metade da diária cheia, o que corresponde a R$ 87,33 (oitenta e sete reais e trinta e três centavos). 
 
Pela alteração ora proposta, os valores das diárias, seja a integral que abrange pernoite e refeições (R$ 174,66), seja a que exige uma ou duas refeições (R$ 44,16 e R$ 87,33, respectivamente), não são alterados. O que se altera é que os pagamentos dar-se-ão por turnos. Um turno equivale a uma refeição, ou seja, ao pagamento da quarta parte da diária. Dois turnos, duas refeições, no valor de 50% da diária completa. 
 

Ante o exposto, pedimos a aprovação deste Projeto. 
 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ALTO FELIZ, aos treze dias do mês de dezembro de 2017.




 




      Paulo Mertins,
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